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Ostrabalhadoresnãodocentesdesenvolvemuma
função, como já o demonstraram,que é
fundamentalparao funcionamentodasescolasnas
suasváriasvertentes,auxiliarde acçãoeducativa,
administrativa,sociale até pedagógico.Por este
facto os trabalhadoresesperavamque este
Governo/PS/Sócratesnão dessecontinuidadeàs
políticasdoGovernodeOurão/Santana,que,coma
publicaçãodo OL.184/2004e a revogaçãode
OL.515/99,destruiua possibilidadede haveruma
dignificação das nossas funções e
consequentementea prestaçãode um serviço
públicode maiorqualidadequeestavasubjacente
ao OL 515/99, que resultou da luta dos
trabalhadorese de um longoprocessonegocial
como GovernoPS/Guterres.

Mas, o Governodo PS/Sócratesnão só deu
continuidadeàquelaspolíticasneo-liberaiscomoas
agravou,atravésda criaçãode condiçõesparaa
privatizaçãode serviçospúblicose do vínculo
laboral,nomeadamente,naáreadaeducaçãoe do
ensino.

Umsinalclarode queas políticasdestegoverno
vão neste sentido é, nomeadamente,o do
encerramentode escolaspor todo o País com
maiorincidênciano interior,contribuindode forma
decisivapara a indesejadadesertificação,nuns
casos e, para abertura deste "mercadoda
educaçãoe ensino.à iniciativaprivada,noutros.

Outramedidaqueestegovernoestáa quererpôr
em prática,dandocontinuidadeàs políticasdo
anterior Governo PSO/COS, através dos
ConselhosMunicipaisde Educação(CME)que
estescriaram,e quenãose sabeaocertosesão
órgãos de coordenaçãoou de consulta,com
competênciaspoucoclaras e uma composição
poucoajustadae incoerentecomassuasfunções.
EstesCMEsmaisnãosãodoqueuminstrumento
políticoavançadojá peloanteriorGovernocomo
primeiropassoparaumafalsadescentralizaçãoda
administraçãoeducativaao nívelmunicipal,queo
Governo/Sócratesprosseguedeixandoparasi a
definiçãodas políticaseducativase transferindo
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parao PoderLocala gestãomateriale derecursos
humanose, mesmosabendoqueesteprocessoé
polémico,o governoestáa quererpô-loemprática
sem qualquerdiscussãoalargadaaos vários
intervenientesnoprocessoeducativo.

A transferênciapara as autarquiaslocais,dos
Jardir.5-de-infânciae restantesescolasdos três
ciclosdo ensinobásicotem comoobjectivouma
lógicade municipalizaçãoda educação,que, a
acontecer,vailevar-nosa médioprazo,aoacentuar
dasdesigualdadesnotratamentodostrabalhadores
das escolase das populaçõesescolares,de
municípioparamunicípio.

- - - ---



+d___ -- -+-

oqueo podercentralpretende,leia-seo Governo,
é empurrara responsabilidadedassuaspolíticas
educativase economicistaspara as Câmaras
Municipaise ConselhosExecutivosa quem o
governopomposamentechama,· liderançaslocais
ouautonomizadas"quepretendeinstrumentalizar.

A ser feitaestatransferênciade competências,o
nosso futuro profissional ficaria ameaçado,
nomeadamenteporque:

. As Câmaras Municipais não estão
preparadasparao exercícioda Gestãoda
acçãoeducativa;

Passadasoitoreuniões,depoisda conclusãodas
matériasrelacionadascom direitos,deverese
garantias,cuja negociaçãocorreusem grandes
dificuldadese com o resultadopositivoparaos
trabalhadores,passámosà discussãodoshorários
detrabalho.

Para garantir a continuidadedeste direito
propusemosa remissão,no contratocolectivo
sectorial,parao Decreto-Lein° 259/98,de 18de
Agosto,quedefineos horáriosde funcionamento
dosserviços(35horassemanais)quese aplicam
aostrabalhadores,independentementedo vínculo
quedetêm,poissó assimse garantea igualdade
detratamento.

Estanossaposiçãoteveda partedo Ministérioda
Educação(ME),umaresistênciagrande,com o
argumentode quehá instrumentosde gestãona
Lei (Códigodo Trabalho)de que não querem

. Vamosficardependentesdodinheiroqueo
podercentralder,ou nãoder,paramanter
asescolasemfuncionamento.

. Ao nívelnacionalos métodosde gestão
dasescolaspassariama serdiferenciados
e a harmoniadosdireitose deveresdos
trabalhadoresseriapostaemcausa.

Em resumoo Governoencontravaassim,uma
maneiradese libertardoodiosodassuaspolíticas
(queseriamgeradorasdeinjustiças).
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abdicar, nomeadamente o regime de
adaptabilidade.

O MEperanteo factodea Federaçãonãoretirara
sua propostae considerarque o Ministérionão
estavaa cumprir,nomeadamenteo queconstado
DL 184/2004e do RegulamentoInternoparaos
trabalhadoresdas Escolasda autoriado próprio
ministério,optou por pedir a suspensãoda
negociaçãodesta matéria, deixando-a para
reuniõesfuturas.

Os trabalhadoresnão estãoesquecidosdo que
passarame daconfusãoquesegerounasescolas
quando,devido a mudançade vínculo, lhes
retiraramo direitoàs 35 horase lhesimpuseram
40 horassemanais,situaçãopor que não vão
querervoltara passar;é por issoimportanteque
se mantenhammobilizadosparadar a resposta
queo MEmerece,casonãoaltereasuaposição.

Os trabalhadores das escolas, independentemente do vínculo que detém, sabem que só a luta pode
trazer resultados, travar as políticas deste governo que põem em causa direitos fundamentais
como o emprego, as carreiras e os salários, de entre tantos outros como a manutenção das
funções sociais do Estado, de saúde, educação e segurança social que estão na mira do capital.

Dia 30 de Maio é dia de luta, dia de todos os trabalhadores exigirem a este
governo politicas diferentes que ponham fim aos baixos salários à
discriminação social, ao desemprego, políticas que tenham em conta os
trabalhadores.

Lisboa, Maio de 2007 A Direcção


